[image: image1.png]



PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO





LEI Nº 2594



DE  11/11/14

Autoriza o Município da Estância Climática de Caconde a doar o Lote nº 04, do Distrito Industrial, à Empresa Aroldo Pontes da Silveira Júnior-MEI e dá outras providências.

Luciano de Almeida Semensato, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 


L E I :

                                                 Art. 1º - Autoriza o Município da Estância Climática de Caconde a doar à Empresa Aroldo Pontes da Silveira Júnior-MEI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas nº 13.789.773/0001-40 e Inscrição Estadual nº 236.012.696.116, com sede nesta Cidade de Caconde, o Lote nº 04, da Quadra B, do Distrito Industrial “Sebastião Mathias Thomé”, de sua propriedade, objeto da Matrícula nº 12.694, do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, com a área, dimensões e confrontações abaixo especificadas:

LOTE nº 04 – superfície (área) 600,00m².

Registro: Matrícula nº 12.694, Ficha-01, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Caconde.

Avaliado em R$3.300,00 (três mil e trezentos reais).

Localização: O imóvel, objeto do presente laudo, está localizado de frente para a Avenida I, do Distrito Industrial denominado “Sebastião Mathias Thomé”, situado no Bairro Várzea, inserido na Zona VI, do perímetro urbano da Cidade de Caconde, conforme Lei nº 2010/97.

Descrição: medindo pela frente 15,00m e confronta com a referida Avenida; pelos fundos com 15,00m e confronta com Sebastião Antônio Fagotti, Euclides Fagotti, Alcides Fagotti, Antônio Pereira da Silva, José Antônio do Prado e Elizabete Prado Zanata (chácara Nosso Rancho – M-87); pelo lado direito com 40,00m e confronta com o lote nº 05 (M-12.695); pelo lado esquerdo com 40,00m e confronta com o lote nº 03 (M-12.693), encerrando a área de 600,00m² (seiscentos metros quadrados). Cadastrado nesta municipalidade sob o nº 01.01.0793.0105-001.

 





   Art. 2º - A doação a que se refere o art. 1º, será feita mediante as normas e condições estabelecidas pela Lei Municipal nº 2547/2013, e Decreto Executivo Municipal nº 3102/2013, observando-se que o lote doado seja utilizado exclusivamente pela donatária Empresa Aroldo Pontes da Silveira Júnior-MEI, para fins de construção de um Galpão Comercial destinado à fabricação de artefatos diversos de madeira.

                                                  Art. 3º - O imóvel, objeto da presente Lei, reverterá ao domínio do Município, por anulação pura e simples do documento de doação, caso a Empresa Aroldo Pontes da Silveira Júnior-MEI venha a realizar, em qualquer época, atividades estranhas ao previsto no art. 2º da presente Lei.

                                                   § 1º- O imóvel doado também reverterá ao Município, por anulação pura e simples do documento de doação, caso a Donatária não cumpra todas as condições impostas pelo art. 16, da Lei Municipal n.º 2547 de 15/07/2013. 

                                                    § 2º - O não cumprimento das obrigações presentes no art. 21 e a ocorrência das situações previstas no parágrafo único do art. 22, ambos da Lei Municipal n.º 2547/2013, sujeitará a donatária às sanções previstas no art. 22 da referida Lei.  

                                                   Art. 4º - Cumpridas todas as formalidades e exigências legais a Donatária fará jus aos incentivos elencados pelo art. 18, da citada Lei Municipal nº 2547/2013.

                                                   Art. 5º - A totalidade da construção constante do projeto apresentado pela donatária deverá estar concluída no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, contados do ato da doação, sendo que em caso de descumprimento sujeitará a donatária as sanções previstas no art. 22 da Lei Municipal n.º 2547/2013.

                                                   Art. 6º - As condições mínimas e as penalidades impostas pelo art. 16 da Lei Municipal n.º 2547/2013, as obrigações impostas pelos art. 21 e as penalidades constantes do art. 22, ambos da mencionada Lei e, a obrigação e penalidade impostas pelo art. 5º desta Lei, deverão ficar expressamente consignadas no contrato de doação e na Escritura Pública de Doação.

                                                    Art. 7º - As despesas relativas a impostos de transmissão, se devidos, bem como para lavratura da Escritura Pública de Doação e respectivo registro, serão de responsabilidade exclusiva da Donatária.

 




Art. 8º - Fica o Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde autorizado a assinar a competente Escritura Pública de Doação com cláusula de reversão, após o cumprimento das condições impostas pelo art. 16 da Lei Municipal n.º 2547/2013.

 



Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.
Prefeitura da Estância Climática de Caconde, 11 de novembro  de 2014.

                   Luciano de Almeida Semensato

                                      Prefeito 

Registrado e publicado neste Gabinete em 11/11/14.

Notificado os interessados na data supra mencionada.
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